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                                                                Cabo Frio, 23 de fevereiro de 2024. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 52/2024 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Davi dos Santos Souza que “Dispõe sobre o tombamento como 

Patrimônio Histórico, Cultural e Arquitetônico de natureza imaterial da Cidade de Cabo 

Frio o Coral Cantavento”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas 

razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DA PREFEITA 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 52/2024 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei 

de autoria do Vereador Davi dos Santos 

Souza que “Dispõe sobre o tombamento como 

Patrimônio Histórico, Cultural e Arquitetônico 

de natureza imaterial da Cidade de Cabo Frio 

o Coral Cantavento”. 

 

Apesar de louvável o seu escopo, o projeto apresentado por essa Egrégia Casa de Leis 

não poderá lograr êxito, por força dos vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade que o 

acometem. 

 

A presente propositura objetiva tombar como patrimônio histórico, cultural e 

arquitetônico de natureza imaterial da Cidade de Cabo Frio o Coral Cantavento. 

 

Inicialmente, cabe registrar que a Constituição da República Federativa do Brasil, 

através do seu art. 216, impõe ao Poder Público o encargo da promoção e da proteção do 

patrimônio cultural brasileiro, prevendo diversas formas de acautelamento e preservação, dentre 

elas o tombamento.  

 

O tombamento é o ato administrativo pelo qual o Poder Público declara formalmente o 

conteúdo histórico, cultural, artístico, turístico, ecológico, paisagístico ou científico de 

determinado bem móvel ou imóvel, decorrendo daí o interesse público em preservá-lo e 

protegê-lo.  

 

Deste modo, o tombamento encerra um juízo de conveniência e oportunidade, havendo 

para o administrador a liberdade para a escolha de tombar ou não, embora o exercício do direito 

estatal de tombar esteja sujeito aos parâmetros da ordem jurídica. Tal poder de decisão é 

privativo do Administrador, não competindo ao Poder Legislativo exercê-lo através de ato 

legislativo.  

 

No âmbito deste Município, a Lei nº 303, de 30 de junho de 1981, estabelece os 

procedimentos que deverão ser observados para o tombamento de um bem.  

 

Desse modo, para que o Coral Cantavento possa ser tombado, torna-se necessário que a 

proposta correspondente seja submetida a criterioso estudo técnico, envolvendo o Conselho 

Municipal de Patrimônio Cultural e o Instituto Municipal de Patrimônio Cultural, conforme 

determinam os arts. 12 a 18 da referida Lei. 

 

Não se trata, pois, de questionar a relevância do Coral, mas sim de seguir os ditames já 

estabelecidos em lei especifica para o seu tombamento. 

 

Concluindo, em que pese a notória relevância da medida, o alvitrado tombamento se 

mostra em descompasso com o ordenamento jurídico vigente, para que se possa identificar e 

reconhecer o bem cultural a ser preservado. 

 

Portanto, o projeto denota notória interferência legislativa, não autorizada pela 

Constituição, em atividade típica do Executivo, qual seja, a de tombamento de bens, uma vez 

que esta pressupõe um juízo de conveniência e oportunidade que depende da análise privativa 

do Prefeito e dos órgãos municipais encarregados da preservação do patrimônio cultural. 

 



 3 

A atividade legiferante da Câmara Municipal, no que concerne ao tombamento, está 

adstrita à proposição de normas genéricas, sendo o ato de tombamento propriamente dito, 

específico e de efeitos jurídicos concretos, afeto à análise reservada da Administração Pública 

Municipal.  

 

O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar lei distrital que alterava e agravava as 

restrições impostas por tombamento efetuado pelo Governador do Distrito Federal, reconheceu 

a competência do Executivo para instituir essa limitação à propriedade e declarou a in- 

constitucionalidade de ato do Legislativo a esse respeito, por ofensa à separação dos poderes 

(art. 2.º da CF), conforme se extrai da seguinte ementa: 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL 

N. 1.713, DE 3 DE SETEMBRO DE 1.997. QUADRAS 

RESIDENCIAIS DO PLANO PILOTO DA ASA NORTE E DA ASA 

SUL. ADMINISTRAÇÃO POR PREFEITURAS OU ASSO- 

CIAÇÕES DE MORADORES. TAXA DE MANUTENÇÃO E 

CONSERVAÇÃO. SUBDIVISÃO DO DISTRITO FEDERAL. 

FIXAÇÃO DE OBSTÁCULOS QUE DIFICULTEM O TRÂNSITO DE 

VEÍCULOS E PESSOAS. BEM DE USO COMUM. 

TOMBAMENTO. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO PARA 

ESTABELECER AS RESTRIÇÕES DO DIREITO DE 

PROPRIEDADE. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 2º, 32 

E 37, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 

 

1. A Lei n. 1.713 autoriza a divisão do Distrito Federal em unidades 

relativamente autônomas, em afronta ao texto da Constituição do Brasil -

-- artigo 32 - que proíbe a subdivisão do Distrito Federal em Municípios. 

 

2. Afronta a Constituição do Brasil o preceito que permite que os 

serviços públicos sejam prestados por particulares, independentemente 

de licitação [artigo 37, inciso XXI, daCB/88]. 

 

3. Ninguém é obrigado a associar-se em "condomínios" não regularmente 

instituídos. 

 

4. O artigo 4º da lei possibilita a fixação de obstáculos a fim de dificultar 

a entrada e saída de veículos nos limites externos das quadras ou 

conjuntos. Violação do direito à circulação, que é a manifestação mais 

característica do direito de locomoção. A Administração não poderá 

impedir o trânsito de pessoas no que toca aos bens de uso comum. 

 

5. O tombamento é constituído mediante ato do Poder Executivo que 

estabelece o alcance da limitação ao direito de propriedade. 

Incompetência do Poder Legislativo no que toca a essas restrições, 

pena de violação ao disposto no artigo 2º da Constituição do Brasil. 

 

6. É incabível a delegação da execução de determinados serviços 

públicos às "Prefeituras" das quadras, bem como a instituição de taxas 

remuneratórias, na medida em que essas "Prefeituras" não detêm 

capacidade tributária. 

 

7. Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade 
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da Lei nº 1.713/97 do Distrito Federal. (ADI 1.706/DF, Rel. Min. Eros 

Grau, DJ 9/4/2008) 

 

Assim, ao imiscuir-se em seara que não lhe é própria, o Legislativo Municipal ofendeu o 

princípio da separação e harmonia entre os Poderes estabelecido no art. 2º da Carta Magna e 

repetido, com arrimo no princípio da simetria, no art. 7º da Constituição do Estado do Rio de 

Janeiro. 

 

Nessas condições, demonstradas as razões que obstam a sanção do texto aprovado, vejo-

me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no § 1º do artigo 46 da Lei Orgânica 

do Município, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa Legislativa. 
 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 


